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Ao iniciar os trabalhos de campo, a equipe de auditoria deve apre-
sentar à unidade auditada o objetivo, a natureza, a duração, a ex-
tensão e a forma de comunicação dos resultados do trabalho.
A aceitação de trabalhos de consultoria decorrentes de oportunidades
identificadas no decurso de um trabalho de avaliação depende de pré-
via inclusão no PLANAT da UAIG.
Durante a realização dos trabalhos de consultoria, os auditores inter-
nos devem analisar os processos de governança, de gerenciamento
de riscos e de controles internos de forma consistente com os ob-
jetivos do trabalho, mantendo-se atentos à existência de pontos sig-
nificativos que devam ser considerados e comunicados à alta admi-
nistração e ao conselho, se houver.

Análise e Avaliação

Os auditores internos governamentais devem analisar e avaliar as in-
formações identificadas a partir da aplicação apropriada de técnicas e
testes, comparando-as com os critérios levantados na fase de plane-
jamento do trabalho, a fim de obter conclusões que permitam a for-
mação de opinião fundamentada.
A equipe de auditoria deve informar e discutir com a alta administra-
ção da unidade auditada os achados que indicarem a existência de
falhas relevantes, devendo ser concedido prazo para sua manifesta-
ção formal, com a finalidade de assegurar a oportunidade de apre-
sentação de esclarecimentos, avaliações ou informações adicionais
que contribuam para o entendimento dos fatos ou para a construção
de soluções.

Documentação das Informações

Devem ser documentadas em papéis de trabalho as análises realiza-
das e as evidências produzidas ou coletadas pelos auditores internos
governamentais em decorrência dos exames. As evidências devem
estar organizadas e referenciadas apropriadamente e constituir infor-
mações suficientes, confiáveis, fidedignas, relevantes e úteis, de modo
a suportar as conclusões expressas na comunicação dos resultados
dos trabalhos.
Os papéis de trabalho devem ser organizados de forma a permitir a
identificação dos responsáveis por sua elaboração e revisão. A revi-
são dos papéis de trabalho deve ser realizada com a finalidade de
assegurar que o trabalho foi desenvolvido com consistência técnica,
que seguiu o planejamento estipulado e que as conclusões e os re-
sultados da auditoria estão adequadamente documentados.
Cabe ao responsável pela UAIG definir procedimentos relativos à es-
trutura e à organização, bem como, a política de armazenamento de
papéis de trabalho, preferencialmente em meio digital.
Independente do meio utilizado para a guarda dos papéis de trabalho,
devem ser asseguradas a preservação e a rastreabilidade desses re-
gistros.
As políticas de concessão de acesso aos papéis de trabalho devem:
a) indicar as partes internas ou externas à UAIG que podem ter aces-
so aos registros e como eventuais solicitações de acesso devem ser
tratadas;
b) considerar a necessidade de manutenção do sigilo das informa-
ções, de acordo com os preceitos legais; e
c) ser submetidas à apreciação da assessoria jurídica e à aprovação
da alta administração do órgão ou entidade ao qual a UAIG está vin-
culada.

Supervisão dos Trabalhos de Auditoria

Os trabalhos de auditoria interna devem ser adequadamente super-
visionados, de forma a assegurar o alcance dos objetivos, a consis-
tência dos julgamentos profissionais significativos realizados no decor-
rer do trabalho e a qualidade dos produtos da auditoria.
O responsável pela UAIG tem a responsabilidade geral pela supervi-
são dos trabalhos, a qual poderá ser delegada, sem prejuízo de sua
responsabilidade, a integrantes do quadro funcional da UAIG com co-
nhecimentos técnicos e experiência suficientes.
A supervisão deve ser exercida durante todo o trabalho, desde o pla-
nejamento até o monitoramento das recomendações emitidas, e deve
incluir:
a) a garantia da proficiência da equipe;
b) o fornecimento de instruções apropriadas à equipe durante o pla-
nejamento do trabalho de auditoria e a aprovação do programa de
trabalho;
c) a garantia de que o programa de trabalho aprovado seja cumprido
e que eventuais alterações sejam devidamente autorizadas;
d) a confirmação de que os papéis de trabalho suportam adequadamen-
te as observações, as conclusões e as recomendações do trabalho;
e) a segurança de que as comunicações do trabalho sejam precisas,
objetivas, claras, concisas, construtivas, completas e tempestivas; e
f) a segurança de que os objetivos do trabalho de auditoria sejam al-
cançados.

A intensidade da supervisão deve variar conforme a proficiência e a
experiência dos auditores internos governamentais e da complexidade
do trabalho de auditoria.
Em auditorias com equipe composta por auditores de mais de uma
UAIG, o processo de supervisão pode ser compartilhado entre os res-
ponsáveis pelas unidades de auditoria envolvidas, conforme definição
das responsabilidades pelo trabalho realizado na fase de planejamen-
to.
O responsável pela UAIG deve estabelecer políticas e procedimentos
destinados a assegurar que a supervisão dos trabalhos seja realizada
e documentada, devendo ser estabelecidos mecanismos para a uni-
formização de entendimentos decorrentes dos julgamentos profissio-
nais individuais.

Seção III - Comunicação dos Resultados
A comunicação dos resultados dos trabalhos de auditoria deve ter co-
mo destinatária principal a alta administração da unidade auditada,
sem prejuízo do endereçamento de comunicações às demais partes
interessadas, como os órgãos de controle externo e a sociedade.
A comunicação do trabalho representa o posicionamento da UAIG for-
mado com base nas análises realizadas pela equipe de auditoria, as
informações e esclarecimentos prestados pela gestão e as possíveis
soluções discutidas com a unidade auditada.
As comunicações devem demonstrar os objetivos do trabalho, a ex-
tensão dos testes aplicados, as conclusões obtidas, as recomenda-
ções emitidas e os planos de ação propostos. As comunicações de-
vem ser claras, completas, concisas, construtivas, objetivas, precisas
e tempestivas.
A comunicação de resultado dos trabalhos de avaliação tem por objetivo
apresentar a opinião e/ou conclusões dos auditores internos e deve:
a) considerar as expectativas e demais manifestações apresentadas
no decurso dos trabalhos pela alta administração, pelo conselho, se
houver, e por outras partes interessadas;
b) estar suportada por informação suficiente, confiável, relevante e
útil;
c) comunicar as conclusões sobre o desempenho da unidade auditada
quanto aos aspectos avaliados, sendo este satisfatório ou insatisfató-
rio; e
d) apresentar recomendações que agreguem valor à unidade auditada
e que, precipuamente, tratem as causas das falhas eventualmente
identificadas.
As comunicações sobre o andamento e os resultados dos trabalhos
de consultoria podem variar na forma e no conteúdo, conforme a na-
tureza do trabalho e as necessidades da unidade auditada.
A UAIG deve comunicar os resultados dos trabalhos por meio de re-
latórios ou outros instrumentos admitidos em normas de comunicação
oficial estadual, outras normas aplicáveis e boas práticas de auditoria
interna, devendo, em qualquer caso, observar os requisitos deste Re-
ferencial Técnico.
No caso da existência de não conformidades com as diretrizes es-
tabelecidas neste Referencial Técnico que tenham impacto nos resul-
tados de um trabalho específico, a comunicação dos resultados deve
divulgar o objeto, as razões e o impacto da não conformidade sobre o
trabalho de auditoria e sobre os resultados do trabalho comunicados.

Divulgação dos Resultados

A comunicação final dos resultados dos trabalhos das UAIG deve ser
publicada na Internet, como instrumento de accountability da gestão
pública e de observância ao princípio da publicidade consignado na
Constituição Federal, respeitadas as vedações legais.
Antes da publicação do relatório, a unidade auditada deve ser con-
sultada sobre a existência de informação sigilosa tratada na comuni-
cação final dos resultados, conforme requisitos estabelecidos pela le-
gislação em vigor.
No caso de trabalhos realizados sob segredo de justiça ou que en-
volvam informações sigilosas, podem ser estabelecidas restrições so-
bre divulgação de informações relativas ao trabalho, tanto na interlo-
cução com a unidade auditada quanto na comunicação e na publi-
cação dos resultados.
Se uma comunicação final emitida contiver erro ou omissão significa-
tiva, o responsável pela UAIG deve comunicar a informação correta a
todas as partes que tenham recebido a comunicação original e pro-
videnciar para que a versão anteriormente publicada seja atualizada.

Opiniões gerais

O responsável pela UAIG pode abordar os processos de governança,
de gerenciamento de riscos e de controles internos da gestão da uni-
dade auditada de uma forma ampla, considerando a organização co-
mo um todo, a partir da emissão de uma opinião geral.
A opinião geral deve ser emitida com base em um conjunto suficiente
de trabalhos individuais de auditoria realizados durante um intervalo
específico de tempo e deve estar respaldada em evidência de audi-
toria suficiente e apropriada. Quando a opinião geral for não favorá-
vel, devem ser expostas as razões para tal.
A emissão de opinião geral requer um adequado entendimento das
estratégias, dos objetivos e dos riscos da unidade auditada e das ex-
pectativas da alta administração, do conselho, se houver, e de outras
partes interessadas.
A comunicação de uma opinião geral deve incluir:
a) o escopo, incluindo o período de tempo a que se refere a opinião,
e suas limitações;
b) uma consideração sobre os diversos trabalhos de auditoria indivi-
duais relacionados, incluindo aqueles realizados por outros provedores
de avaliação;
c) um resumo das informações que suportam a opinião;
d) os riscos, a estrutura de controle ou outros critérios utilizados como
base para a opinião geral; e
e) a opinião geral alcançada.

Seção IV - Monitoramento

É responsabilidade da alta administração da unidade auditada zelar
pela adequada implementação das recomendações emitidas pela
UAIG, cabendo-lhe aceitar formalmente o risco associado caso decida
por não realizar nenhuma ação.

A implementação das recomendações comunicadas à unidade audita-
da deve ser permanentemente monitorada pela UAIG, devendo essa
atividade ser prevista no PLANAT.

A intensidade do processo de monitoramento deve ser definida com
base nos riscos envolvidos, na complexidade do objeto da recomen-
dação e no grau de maturidade da unidade auditada.

As recomendações emitidas nos trabalhos de auditoria devem ser
acompanhadas de forma dinâmica e independente do instrumento de
comunicação que as originou, podendo ser alteradas ou canceladas
durante a fase de monitoramento em decorrência de alterações no
objeto da recomendação ou no contexto da unidade auditada. No ca-
so de recomendações provenientes de trabalhos de consultoria, deve
ser considerada a forma de monitoramento definida com a unidade
auditada no planejamento dos trabalhos.

Se a UAIG concluir que a unidade auditada aceitou um nível de risco
que pode ser inaceitável para a organização, o responsável pela
UAIG deve discutir o assunto com a alta administração ou o conselho,
se houver.

As UAIG devem adotar sistemática de quantificação e registro dos re-
sultados e benefícios da sua atuação, adotando princípios e metodo-
logia compatíveis com regulamentação pela Auditoria Geral do Estado
de modo a permitir consolidação.

GLOSSÁRIO

Accountability: Obrigação dos agentes e das organizações que ge-
renciam recursos públicos de assumir integralmente as responsabili-
dades por suas decisões e pela prestação de contas de sua atuação
de forma voluntária, inclusive sobre as consequências de seus atos e
omissões.

Adicionar Valor (Agregar Valor): A atividade de auditoria interna
agrega valor à organização (e às suas partes interessadas) quando
proporciona avaliação objetiva e relevante e contribui para a eficácia e
eficiência dos processos de governança, gerenciamento de riscos e
controles.

Alta Administração: A alta administração representa o mais alto nível
estratégico e decisório de um órgão ou entidade, seja ela parte da
Administração Pública Estadual Direta ou Indireta.

Atividade de auditoria interna governamental: Atividade indepen-
dente e objetiva de avaliação (assurance) e consultoria, desenhada
para adicionar valor e melhorar as operações das organizações pú-
blicas. A atividade de auditoria interna governamental está situada na
terceira linha da gestão pública e tem como objetivo auxiliar uma or-
ganização a realizar seus objetivos a partir da aplicação de uma abor-
dagem sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar a eficácia
dos processos de governança, de gerenciamento de riscos e de con-
troles.

Auditor interno governamental: Servidor ou empregado público, civil
ou militar, que exerce atividades de auditoria interna governamental,
em uma Unidade de Auditoria Interna Governamental, ou análoga, cu-
jas atribuições são alcançadas por este Referencial Técnico.

Ceticismo profissional: Postura que inclui uma mente questionadora
e alerta para condições que possam indicar possível distorção devido
a erro ou fraude e uma avaliação crítica das evidências de auditoria.

Conflito de interesses: Situação na qual o auditor interno governa-
mental tem interesse profissional ou pessoal conflitante com o desem-
penho da auditoria, comprometendo sua objetividade. O conflito pode
surgir antes ou durante o trabalho de auditoria e criar uma aparência
de impropriedade que pode abalar a confiança no auditor, na UAIG,
na unidade auditada ou na atividade de auditoria interna.

Conselho: Estrutura colegiada com poder decisório encarregada de
gerir, em nível 26 estratégico, as atividades e a administração de um
órgão ou entidade da Administração Pública Estadual, não se confun-
dindo com conselhos e comissões de caráter opinativo.

Controles internos da gestão: Processo que envolve um conjunto de
regras, procedimentos, diretrizes, protocolos, rotinas de sistemas infor-
matizados, entre outros, operacionalizados de forma integrada pela al-
ta administração, pelos gestores e pelo corpo de servidores e empre-
gados dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual,
destinados a enfrentar os riscos e fornecer segurança razoável de
que, na consecução da missão da entidade, os seguintes objetivos
gerais serão alcançados: a) execução ordenada, ética, econômica, efi-
ciente e eficaz das operações; b) cumprimento das obrigações de ac-

countability; c) cumprimento das leis e dos regulamentos aplicáveis; e
d) salvaguarda dos recursos para evitar perdas, mau uso e danos. O
estabelecimento de controles internos no âmbito da gestão pública vi-
sa essencialmente aumentar a probabilidade de que os objetivos e
metas estabelecidos sejam alcançados, de forma eficaz, eficiente, efe-
tiva e econômica.

Fraude: Quaisquer atos ilegais caracterizados por desonestidade, dis-
simulação ou quebra de confiança. As fraudes são perpetradas por
partes e organizações, a fim de se obter dinheiro, propriedade ou ser-
viços; para evitar pagamento ou perda de serviços; ou para garantir
vantagem pessoal ou em negócios.

Gerenciamento de riscos: Processo para identificar, analisar, avaliar,
administrar e controlar potenciais eventos ou situações, para fornecer
razoável certeza quanto ao alcance dos objetivos da organização.

Gestores: Servidores ou empregados públicos, civis ou militares, ocu-
pantes de cargo efetivo ou em comissão, que compõem o quadro fun-
cional dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, res-
ponsáveis pela coordenação e pela condução dos processos e ativi-
dades da unidade, incluídos os processos de gerenciamento de riscos
e controles.

Governança: Combinação de processos e estruturas implantadas pela
alta administração, para informar, dirigir, administrar e monitorar as ati-
vidades da organização, com o intuito de alcançar os seus objetivos.
A governança no setor público compreende essencialmente os meca-
nismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para ava-
liar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à con-
dução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da
sociedade.

Objeto de auditoria: Unidade, função, processo, sistema ou similar,
sob a responsabilidade de uma unidade auditada, sobre a qual pode
ser realizada atividades avaliação ou consultoria pela UAIG.

Programa de Trabalho de Auditoria: Documento que relaciona os
procedimentos a serem executados durante um trabalho de auditoria,
desenvolvido para cumprir o planejamento do trabalho.

Responsável pela Unidade de Auditoria Interna Governamental:
Mais alto nível de gestão da UAIG, responsável pela conformidade da
atuação da UAIG com o presente Referencial Técnico e com as de-
mais normas e boas práticas aplicáveis à atividade de auditoria in-
terna governamental, independentemente do exercício direto de suas
atribuições ou de eventual delegação de competência.

Risco: Possibilidade de ocorrer um evento que venha a ter impacto
no cumprimento dos objetivos da unidade auditada. Em geral, o risco
é medido em termos de impacto e de probabilidade.

Serviços de avaliação: Atividade de auditoria interna governamental
que consiste no exame objetivo da evidência, com o propósito de for-
necer ao órgão ou entidade da Administração Pública Estadual uma
avaliação tecnicamente autônoma e objetiva sobre o escopo da au-
ditoria.

Serviços de consultoria: Atividade de auditoria interna governamen-
tal que consiste em assessoramento, aconselhamento e serviços re-
lacionados, prestados em decorrência de solicitação específica do ór-
gão ou entidade da Administração Pública Estadual , cuja natureza e
escopo são acordados previamente e que se destinam a adicionar va-
lor e a aperfeiçoar os processos de governança, de gerenciamento de
riscos e a implementação de controles internos na organização, sem
que o auditor interno governamental possa assumir qualquer respon-
sabilidade que seja da administração da unidade auditada.

Unidade Auditada: Órgão ou entidade da Administração Pública Es-
tadual para o qual uma determinada UAIG tem a responsabilidade de
contribuir com a gestão, por meio de atividades de avaliação e de
consultoria. Para os fins deste Referencial Técnico, o termo unidade
auditada, no contexto dos trabalhos de avaliação e consultoria, tam-
bém pode ser compreendido como macroprocesso, processo, unidade
gestora ou objeto sobre o qual incide um trabalho de auditoria.

Unidade de Auditoria Interna Governamental (UAIG): Unidade res-
ponsável pela prestação de serviços independentes e objetivos de
avaliação e de consultoria, desenvolvidos para adicionar valor e me-
lhorar as operações da organização e que reúna as prerrogativas de
gerenciamento e de operacionalização da atividade de auditoria inter-
na governamental no âmbito de um órgão ou entidade da Adminis-
tração Pública Estadual. Consideram-se UAIG as unidades integrantes
do SICIERJ. As UAIG estão posicionadas na terceira linha de defesa
do Poder Executivo Estadual.
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CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO

DESPACHO DO CORREGEDOR GERAL
DE 31/07/2024

PROCESSO Nº SEI-E-03/004/2482/2017 - O Corregedor-Geral do Es-
tado, no uso da competência delegada na Resolução CGE nº 147,
art. 1º, inciso I de 09/06/2022, ACOLHE integralmente, pelos seus
próprios fundamentos e como razões de decidir, as manifestações das
áreas técnicas da CRE (1ª CPPAD - SEI 58457863; COOPAD - SEI
76533784 e SUPRA - SEI 79237559),com fulcro no art. 73, inciso XX-
XII e XXXIII da Resolução CGE Nº 154 de 09/08/2022 e DECIDE PE-
LO A R Q U I VA M E N TO do presente processo que foi instaurado para
apurar a ocorrência faltas interpolados, no período de 07/07/2016 à
07/06/2017, cometidas pela servidora JUDITH CAMILA RODRIGUES
NETTO, Identidade Funcional nº 44172753, Professora Docente I, Ma-
trícula nº 973668-7, Vínculo 1, com lastro no art. 52, § 2º do Decreto-
Lei nº 220/75, por ter restado comprovado que as faltas foram jus-
tificadas em razão das circunstâncias descritas nos autos do processo
em referência.
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CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO

DESPACHO DO CORREGEDOR GERAL
DE 17/10/2024

PROCESSO Nº SEI E-03/002/101792/2018 - O Corregedor-Geral do
Estado no uso da competência delegada através da Resolução CGE
nº 147, § 1º, inciso I, de 09/06/2022, ACOLHE INTEGRALMENTE,
pelos seus próprios fundamentos e como razões de decidir, as ma-
nifestações das áreas técnicas da CRE (1ª CPPAD - SEI nº
65477172; COOPAD - SEI nº 78422128 e SUPRA - SEI nº
85512680), com fulcro no art. 73, inciso XXXII e XXXIII, da Resolução
CGE Nº 154 de 09/08/2022 e art. 1º, inciso I da Resolução CGE nº
147, de 09/06/2022, DECIDE PELO ARQUIVAMENTO do presente
processo, o qual foi instaurado para apurar possível acumulação ilícita
de cargos em face da servidora Valeria Rosa de Faria, Identidade
Funcional nº 33034567, em decorrência da PERDA DE OBJETO.
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CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO

DESPACHO DO CORREGEDOR GERAL
DE 16/10/2024

PROCESSO Nº SEI-E-03/001/1224/2018 - O Corregedor-Geral do Es-
tado, no uso da competência delegada pela Resolução CGE nº 147
de 09/06/2022, em seu art. 1º, inciso I, ACOLHE INTEGRALMENTE,
pelos seus próprios fundamentos e como razões de decidir, as ma-
nifestações das áreas técnicas da CRE (2ª CPPAD - SEI 53190984;
COOPAD - SEI 83505639 e SUPRA - SEI 84097333), com fulcro no
art. 73, incisos XXXII e XXXIII, da Resolução CGE Nº 154 de
09/08/2022, e DECIDE PELO ARQUIVAMENTO do presente processo
instaurado para apurar suposta irregularidade cometida pela servidora
Monique Natividade Tinoco, Identificação Funcional nº 555582-5, Pro-
fessor Docente I, Nível D, Referência 08, Matrícula nº 825.900-4, Vín-
culo 1, na forma do artigo 57, inciso I do Decreto-Lei nº 220/1975.

Id: 2603951
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